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PREFÁCIO


			Características da gestão escolar afetariam a forma como a política de educação inclusiva é implementada nas redes escolares? Com essa questão em mente, Flávia Pedrosa de Camargo adentra a vida escolar de uma rede pública municipal de educação básica no interior do Brasil e oferece-nos a obra O direito à educação de alunos com deficiência: aspectos da implementação da política de educação inclusiva. 


			Com formação inicial em Psicologia, Flávia conheceu o mundo da educação especial ao estagiar, ainda em sua graduação, e, posteriormente, trabalhar, como psicóloga, em uma instituição especializada para pessoas com deficiência intelectual. Lá, atuou na inserção no mundo do trabalho dos alunos da turma de “Qualificação para o Trabalho”. A percepção das contradições inerentes às instituições especializadas de educação especial, em meio aos discursos sobre inclusão, levou-a a trilhar seu mestrado e seu doutorado na área da Educação.


			A presente obra é fruto de seu trabalho investigativo realizado em seu curso de doutorado em Educação na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), concluído em 2019. Na PUC-Rio, teve oportunidade de fazer parte do grupo de pesquisa Gestão Escolar e Qualidade na Educação (Gesq), o que possibilitou a originalidade da abordagem na construção da tese que ora é divulgada.


			Justamente o foco sobre a gestão escolar, tema ainda pouco explorado nos estudos sobre educação inclusiva, abre a possibilidade para se pensar e discutir as políticas educacionais e os desafios de sua implantação. 


			Em todo o trabalho, a escuta atenta, voltada aos discursos de diretores, coordenadores e professores, participantes da pesquisa, sustentada pelos Disability Studies, nos possibilita refletir sobre conceitos fundamentais como a discricionariedade dos gestores, as concepções sobre a deficiência, o capacitismo (Ableísmo – Ableism), as possíveis relações entre as concepções das pessoas e suas decisões profissionais, enfim, sobre o papel dos agentes implementadores das políticas educacionais.


			Nesse contexto, posições contraditórias, como a ideia de que o aluno com deficiência “assiste às aulas entre aspas”, que revela a descrença de professores em relação às possibilidades de desenvolvimento dos estudantes, convive com outros olhares, como a certeza dos que afirmam: “Vai falar que não aprende? Aprende, gente! Aprende!”, de docentes que apostam na inclusão. Tudo isso emerge na materialidade da escola e não é ignorado por Flávia.


			Esse rico cenário da rede escolar, em que a vida pulsa em meio às alegrias e às dificuldades cotidianas, ensina-nos, por meio da percepção acurada de Flávia, que é preciso cuidado e sensibilidade, pois, muitas vezes, “Na mesa dos professores tem RÓTULO e esse aluno vai criando RÓTULO [...] esse rótulo não desprega mais dele”, como alerta uma professora neste livro, quando se refere à forma como uma aluna com deficiência foi “apresentada” a ela pela gestão escolar.   


			Cabe acrescentar que, embora o campo empírico desta pesquisa seja um determinado município, as questões e considerações apresentadas por Flávia transcendem o âmbito local e a representatividade específica e dizem respeito à multiplicidade das regiões brasileiras. Assim, os tópicos analisados aqui devem fazer parte da preparação de educadores, seja em sua capacitação inicial, seja em sua formação continuada.


			Convido-os a uma excelente leitura!


			Corumbá, agosto de 2021


			Mônica de Carvalho Magalhães Kassar


			Pesquisadora sênior voluntária


			Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – campus do Pantanal


			





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ADCT


						

							

							–


						

							

							Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 


						

					


					

							

							AEE


						

							

							–


						

							

							Atendimento Educacional Especializado


						

					


					

							

							AGEE


						

							

							–


						

							

							Agenda Global Estruturada para a Educação 


						

					


					

							

							Anped


						

							

							–


						

							

							Associação Nacional de Pesquisa em Educação


						

					


					

							

							BDTD


						

							

							–


						

							

							Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações


						

					


					

							

							BME


						

							

							–


						

							

							Burocratas de médio escalão


						

					


					

							

							BNCC


						

							

							–


						

							

							Base Nacional Comum Curricular


						

					


					

							

							BNR


						

							

							–


						

							

							Burocratas de nível de rua 


						

					


					

							

							BPC


						

							

							–


						

							

							Benefício de Prestação Continuada


						

					


					

							

							Caic


						

							

							–


						

							

							Centro de Atendimento Integral à Criança


						

					


					

							

							CEB


						

							

							–


						

							

							Câmara de Educação Básica


						

					


					

							

							CEMC


						

							

							–


						

							

							Cultura Educacional Mundial Comum 


						

					


					

							

							Cepal


						

							

							–


						

							

							Comissão Econômica para a América Latina e Caribe


						

					


					

							

							CER


						

							

							–


						

							

							Centros Especializados de Reabilitação


						

					


					

							

							CMADIJ


						

							

							–


						

							

							Centro Multiprofissional de Apoio ao Desenvolvimento Infantojuvenil 


						

					


					

							

							CME


						

							

							–


						

							

							Conselho Municipal de Educação


						

					


					

							

							CNE


						

							

							–


						

							

							Conselho Nacional de Educação


						

					


					

							

							Dinter


						

							

							–


						

							

							Doutorado Interinstitucional 


						

					


					

							

							DioCorumbá


						

							

							–


						

							

							Diário Oficial de Corumbá


						

					


					

							

							DUA


						

							

							–


						

							

							Desenho Universal para Aprendizagem


						

					


					

							

							EJA


						

							

							–


						

							

							Educação de Jovens e Adultos


						

					


					

							

							FMI


						

							

							–


						

							

							Fundo Monetário Internacional


						

					


					

							

							FNDE


						

							

							–


						

							

							Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação


						

					


					

							

							Fundeb


						

							

							–


						

							

							Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação


						

					


					

							

							Fundef


						

							

							–


						

							

							Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério


						

					


					

							

							G-SEA


						

							

							–


						

							

							Sistema de Gestão em Educação


						

					


					

							

							Gesq


						

							

							–


						

							

							Gestão Escolar e Qualidade na Educação


						

					


					

							

							IBICT


						

							

							–


						

							

							Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 


						

					


					

							

							Ideb


						

							

							–


						

							

							Índice de Desenvolvimento da Educação Básica


						

					


					

							

							IFMS


						

							

							–


						

							

							Instituto Federal de Mato Grosso do Sul


						

					


					

							

							Inep


						

							

							–


						

							

							Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 


						

					


					

							

							Ines


						

							

							–


						

							

							Instituto Nacional de Educação de Surdos


						

					


					

							

							INSS


						

							

							–


						

							

							Instituto Nacional do Seguro Social


						

					


					

							

							LDBN


						

							

							–


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional


						

					


					

							

							Libras


						

							

							–


						

							

							Língua Brasileira de Sinais


						

					


					

							

							MEC


						

							

							–


						

							

							Ministério da Educação


						

					


					

							

							Naahs


						

							

							–


						

							

							Núcleo de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação


						

					


					

							

							Napne


						

							

							–


						

							

							Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas


						

					


					

							

							NEE


						

							

							–


						

							

							Necessidades educacionais especiais. 


						

					


					

							

							NOB


						

							

							–


						

							

							Estrada de Ferro Noroeste do Brasil


						

					


					

							

							Nuesp


						

							

							–


						

							

							Núcleo de Educação Especial


						

					


					

							

							ONU


						

							

							–


						

							

							Organização das Nações Unidas


						

					


					

							

							PDDE


						

							

							–


						

							

							Programa Dinheiro Direto na Escola


						

					


					

							

							PDE


						

							

							–


						

							

							Plano de Desenvolvimento da Educação


						

					


					

							

							PEE


						

							

							–


						

							

							Plano Estadual de Educação


						

					


					

							

							PME


						

							

							–


						

							

							Plano Municipal de Educação


						

					


					

							

							PNE


						

							

							–


						

							

							Plano Nacional de Educação


						

					


					

							

							PNUD


						

							

							–


						

							

							Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento


						

					


					

							

							PUC-Rio


						

							

							–


						

							

							Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							Secad 


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade


						

					


					

							

							Secadi


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão


						

					


					

							

							Secrie


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Inclusão Educacional 


						

					


					

							

							Seea


						

							

							–


						

							

							Secretaria Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo 


						

					


					

							

							Seed


						

							

							–


						

							

							Secretaria Executiva de Educação


						

					


					

							

							Seesp


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Educação Especial


						

					


					

							

							Setec


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Educação Profissional


						

					


					

							

							Sibiusp


						

							

							–


						

							

							Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade de São Paulo 


						

					


					

							

							Simec 


						

							

							–


						

							

							Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação


						

					


					

							

							Sisu


						

							

							–


						

							

							Sistema de Seleção Unificada


						

					


					

							

							SUS


						

							

							–


						

							

							Sistema Único de Saúde


						

					


					

							

							Tec Nep


						

							

							–


						

							

							Educação, Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais


						

					


					

							

							UFMS


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de Mato Grosso do Sul


						

					


					

							

							Unesco


						

							

							–


						

							

							Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura


						

					


					

							

							Unicef


						

							

							–


						

							

							Fundo das Nações Unidas para a Infância


						

					


					

							

							Usaid


						

							

							–


						

							

							United States Agency for International Development 


						

					


				

			


			





Sumário


			1


			A TRAJETÓRIA COMO PESQUISADORA NO CAMPO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL	21


			1.1 Implementação de políticas públicas da educação especial sob a ótica dos 


			implementadores: uma breve apresentação do campo de pesquisa	26


			2


			POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 


			história, perspectivas e implementação	33


			2.1 Discussões a partir da perspectiva sociológica sobre a deficiência	33


			2.2 O conceito de capacitismo	38


			2.3 A influência das organizações internacionais nas políticas da educação especial	40


			2.4 O período entre 1960 e 1980	43


			2.5 A municipalização da educação a partir da Constituição Federal de 1988 e as 


			políticas educacionais na década de 1990	46


			2.6 As políticas da educação especial na perspectiva da educação inclusiva a partir dos anos 2000	52


			3


			A implementação das políticas educacionais e a 


			discricionariedade dos agentes implementadores	65


			3.1 Os agentes implementadores: a discricionariedade dos BME e dos BNR	67


			3.2 O campo da pesquisa: a rede municipal de ensino de Corumbá e a educação 


			voltada às pessoas com deficiência	72


			3.3 A rede municipal de ensino de Corumbá: o recorte da pesquisa	74


			3.4 A escolha da equipe de gestão nas escolas municipais em Corumbá	78


			3.5 A educação especial na rede municipal de Corumbá	80


			3.6 Os fenômenos que emergem dos discursos: uma análise inspirada na perspectiva hermenêutico-dialética	95


			4


			A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM CORUMBÁ: perspectivas dos agentes implementadores da Secretaria Municipal de Educação	101


			4.1 O contexto de criação do CMADIJ, a formulação de políticas públicas e os 
burocratas de alto escalão: disputas em ação	103


			4.2 Interações dos agentes implementadores no âmbito da Secretaria Municipal de Educação 	106


			4.2.1 A atuação da supervisão do núcleo de inclusão escolar e diversidade	107


			4.2.2 O trabalho das assessoras técnicas do CMADIJ 	112


			5


			A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DOS AGENTES IMPLEMENTADORES NO ÂMBITO 


			DAS ESCOLAS	123


			5.1 A pesquisa em Corumbá: aplicação do survey e estudos em escolas	123


			5.2 A pesquisa empírica: observações e entrevistas nas três unidades escolares 	139


			5.2.1 A Escola II	140


			5.2.2 A Escola IX	145


			5.2.3 A Escola IV	148


			5.3 As percepções sobre a deficiência: como as pessoas com deficiência são 


			enxergadas pelos implementadores das políticas públicas	151


			5.4 Percepções a respeito do conceito de deficiência e educação inclusiva: a escola 


			que acolhe	156


			5.4.1 A formação continuada dos agentes implementadores e sua atuação no âmbito da escola 	162


			5.5 A implementação da política no âmbito da gestão escolar: atuação dos diretores e coordenadores	166


			5.6 Burocratas de nível de rua: interações entre os agentes implementadores da linha de frente	174


			6


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	187


			REFERÊNCIAS 	193


		





1


			A TRAJETÓRIA COMO PESQUISADORA NO CAMPO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL


			A motivação para a realização deste trabalho é de longa data. Para mim, a educação especial sempre foi um objeto de estudos instigante, sendo meu foco de pesquisa desde os anos finais da graduação em Psicologia na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), campus do Pantanal (2008). Minha trajetória começou ainda no período da escolha de um local para realizar os estágios obrigatórios da graduação. Na época, surgiu a oportunidade de estagiar em uma escola especializada. Até esse período eu não havia tido nenhum contato com pessoas com deficiência, mas tinha muito interesse em conhecer mais sobre a temática, para além do pouco que havia visto durante minha formação de psicóloga. 


			Durante o período de realização de estágios obrigatórios, realizei a proposta de dois estágios na escola especializada: um na área da Psicologia Escolar e outro na área da Psicologia Organizacional.


			O estágio em Psicologia Escolar tinha como objetivo o trabalho com mães de alunos com deficiência, mesclando em um único grupo mães de alunos no início da vida escolar e mães de alunos já adolescentes. A ideia era trocar experiências de vida. Já no campo da Psicologia Organizacional, foi realizado um trabalho com uma turma denominada “Qualificação Profissional”, que teve como objetivo discutir temas referentes ao trabalho com alunos com deficiência intelectual. A atividade de estágio com esses jovens adultos (aproximadamente 15 pessoas) foi responsável por ampliar meus horizontes pessoais e profissionais.


			Logo que cheguei à instituição para o primeiro encontro com a turma de Qualificação Profissional, acreditei que tudo o que havia preparado não poderia ser realizado, pois existia em mim a ideia (totalmente capacitista) de que eles não teriam condições de entender aquilo que seria proposto. Pois bem, pensando dessa forma preparei três possibilidades de interação com eles e ao realizar as atividades consegui executá-las de maneira muito satisfatória.


			Que tapa na cara! Voltei para casa surpresa e encantada. Desse dia em diante repensei todas as ações que eu poderia realizar com aquele grupo. Quantas coisas poderíamos discutir e amadurecer. O que eu não sabia com aquela experiência era que eu seria a pessoa que mais aprenderia. Foram meses muito importantes para a minha formação e eu me interessava cada vez mais pelos estudos que traziam a educação especial como foco.


			Após a formação no ensino superior, atuei por dois anos como psicóloga na mesma escola especial em que estagiei. Meu trabalho era voltado, entre outras atribuições, à inserção dos alunos da turma de Qualificação Profissional no mercado de trabalho formal. Realizava contato com as empresas da cidade para divulgar as ações realizadas com a turma e para buscar um espaço para a realização de estágios remunerados por meio do Programa de Inserção do Aluno Deficiente no Trabalho1. Para participar do estágio, a única exigência era que o estudante não fosse beneficiário do Benefício de Prestação Continuada (BPC)2.


			No ano de 2009, entrei para o mestrado em Educação com ênfase em Educação Social na UFMS, campus do Pantanal. Minha pesquisa teve como objetivo investigar qual a relação do BPC com a inserção das pessoas com deficiência intelectual no mundo do trabalho (CAMARGO, 2011). A motivação pelo tema surgiu após o trabalho com a turma de Qualificação Profissional e a percepção de que muitos estudantes desejavam realizar os estágios ofertados pelas empresas parceiras, porém, eram impedidos por serem beneficiários do BPC.


			Era comum passar pelos corredores da instituição e ser abordada por alunos beneficiários que solicitavam uma oportunidade de estágio. Constantemente eu explicava que não era possível, pois se eles recebiam o BPC, não poderiam estagiar e obter a remuneração ofertada pelo programa. Aquela situação me causava certo incômodo, pois eu não os considerava incapacitados para atuar profissionalmente. Eu percebia na fala daqueles sujeitos um desejo muito grande de alcançar a independência e a partir daí construírem seus próprios caminhos.


			Aquele incômodo se tornou meu tema de pesquisa e, posteriormente, minha dissertação de mestrado. Os resultados mostraram questões muito mais profundas e que guardavam relações mais próximas sobre as oportunidades que esses sujeitos encontraram durante sua trajetória de vida do que sobre o benefício em si. As questões sociais se apresentaram como um fator importante nos resultados encontrados, pois, em muitas famílias, o BPC era a única renda fixa. Além disso, a maioria dos sujeitos da pesquisa era de pessoas analfabetas e que havia frequentado a escola especial durante toda sua vida.


			Nesse aspecto, é importante considerar o contexto da história da educação especial no Brasil, na qual as escolas especializadas de caráter assistencial – via de regra filantrópicas – ocupam um lugar relevante, recebendo recursos públicos a partir de convênios, apesar da existência de instituições públicas que realizam atendimento educacional às pessoas com deficiência desde o período imperial (Instituto Nacional de Educação de Surdos – Ines – e Instituto Benjamin Constant). Como assinala Kassar (2001, p. 29, grifos da autora):


			As instituições “privadas”, principalmente no setor do atendimento especializado a pessoas com deficiências, vão se apresentar durante toda a história da Educação Especial como extremamente fortes, com lugar garantido no discurso oficial, chegando a confundir-se com o próprio atendimento “público” aos olhos da população, pela “gratuidade” de alguns serviços.


			Um contraponto importante refere-se ao caráter filantrópico de tais instituições. Kassar (2001) chama a atenção para a transferência da responsabilidade do poder público para a sociedade civil por meio de um discurso que prioriza ações assistencialistas e filantrópicas. 


			O atendimento educacional voltado às pessoas com deficiência ganha espaço nas legislações de âmbito nacional a partir da Lei de Diretrizes e Bases de 1961, que reconhece a educação dos “excepcionais” com a indicação de sua matrícula “dentro do possível” na rede regular de ensino (KASSAR, 2011a, p. 44, grifos da autora). A partir daí, diversos fatores influenciaram a criação de políticas educacionais para pessoas com deficiência, principalmente nos anos de 1990 (após a Constituição de 1988) e início dos anos 2000, conforme veremos mais adiante. 


			Retomando meu percurso profissional, no ano de 2011 iniciei minha atuação como psicóloga no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul, campus Corumbá. A instituição acabara de chegar ao estado de Mato Grosso do Sul e tudo era novo, tanto para mim quanto para os alunos que começaram a estudar na instituição a partir daquele ano. Logo no início das atividades, tomei conhecimento da existência de um núcleo que fazia parte da Rede Federal de Educação Profissional denominado Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (Napne), que seria o núcleo responsável pela implementação de ações inclusivas na instituição, além de realizar o acompanhamento de alunos com necessidades específicas na tentativa de garantir a acessibilidade.


			O Napne faz parte de um programa denominado Tec Nep (Educação, Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais) no âmbito das instituições federais de educação profissional e tecnológica. Criado no ano 2000, o programa surgiu de uma parceria entre a Secretaria de Educação Profissional (Setec) e a Secretaria de Educação Especial (Seesp). O objetivo do programa foi inserir as pessoas com necessidades educacionais especiais3 nos cursos ofertados pela Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica nas modalidades de formação inicial e continuada, técnico, tecnólogo, licenciatura, bacharelado e pós-graduação (SOARES; MELO, 2016). 


			Fui responsável pela coordenação desse núcleo desde os primeiros anos da instituição, porém, logo no início percebi que eram poucas as demandas referentes a alunos com deficiência matriculados em Corumbá. Esses alunos não chegavam até a instituição e não existia, até o ano de 2016, nenhuma política de cotas que auxiliasse no ingresso desses sujeitos. É importante considerar que a instituição se utiliza de processo seletivo para ingresso de seus alunos no ensino médio. Já o ingresso no ensino superior ocorre pelo Sistema de Seleção Unificada (Sisu). A ausência de alunos com deficiência na instituição me causava incômodo.


			No ano de 2015 surgiu uma importante oportunidade que muito contribuiria com minha vida profissional e acadêmica. A UFMS e a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) propuseram a criação de um Doutorado Interinstitucional (DINTER) e convidaram os servidores do IFMS campus Corumbá para participar da seleção. A cidade de Corumbá, localizada no interior do estado de Mato Grosso do Sul, não contava com nenhum programa de doutorado e essa seria uma grande chance, pois o programa mais próximo na área da educação localizava-se a aproximadamente 420 quilômetros de distância. Na ocasião, não havia ainda no IFMS uma política que garantisse o afastamento total de técnicos administrativos para capacitação, portanto, estudar na capital do estado, morando e trabalhando no interior, seria bastante difícil. 


			Pois bem, participei da seleção e fui aprovada. Que maravilha! Além de ter a chance de fazer um doutorado, faria em uma das instituições de maior renome no país: a PUC-Rio. Eu não poderia estar mais feliz, pois, morando no interior do país, não havia me passado pela cabeça em anos anteriores a oportunidade de estudar em uma instituição como essa. Eu jamais imaginei que faria doutorado em uma instituição que fosse tão distante da minha cidade, pois sempre considerava a capital do estado de Mato Grosso do Sul (Campo Grande) como uma chance mais palpável. Destaco esse fato com o objetivo de exaltar propostas como o Dinter, pois propiciam oportunidades ímpares a pesquisadores que moram distante de grandes centros.


			Inicialmente, a proposta de pesquisa seria investigar a trajetória de alunos com deficiência do ensino fundamental até a chegada ao ensino médio, proposta instigada pelo meu incômodo em perceber que os alunos com deficiência quase não conseguiam ingressar na instituição em que eu trabalhava. Não saía da minha cabeça buscar esse motivo. Naquele ano tínhamos no campus, em um universo de centenas de alunos, apenas um ou dois com deficiência matriculados. Ao analisar os microdados do Censo Escolar de 2014, deparei-me com o fato de que os alunos com deficiência no município de Corumbá (em todas as dependências administrativas) estavam retidos nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Isso já apontava para uma possível resposta em relação ao meu anseio de buscar entender por que tão poucos chegavam ao ensino médio.


			Então, foram lançados os seguintes questionamentos: se eles não chegavam em sua maioria ao ensino médio, seria oportuno investigar suas trajetórias? Ou seria melhor tentar entender por quais motivos eles não avançavam nas etapas de ensino? Escolhi, com minha orientadora, a segunda opção. Dessa forma, a retenção dos alunos com deficiência configurou-se como a problemática da pesquisa, uma vez que, a partir do levantamento dessas informações, voltamos nossos olhares para as possíveis situações que poderiam contribuir com essa realidade. Porém, a resposta para essa pergunta poderia ser ampla demais e envolver diversas variáveis. Dessa forma, focamos nossos olhares na atuação da gestão escolar. 


			1.1 Implementação de políticas públicas da educação especial sob a ótica dos implementadores: uma breve apresentação do campo de pesquisa


			A partir da inserção no grupo de pesquisa Gestão Escolar e Qualidade na Educação (Gesq), novas questões se apresentaram em torno do que seria o papel da gestão nos processos de inclusão escolar previstos nas políticas em vigor. Estudos que apresentavam a gestão escolar, a liderança do gestor e outros aspectos ligados à figura do diretor e de sua equipe como um dos principais determinantes para o acesso e a permanência com sucesso dos alunos (CARVALHO; OLIVEIRA; LIMA, 2014; OLIVEIRA, 2015; LIMA, 2016) mostraram que o tema poderia responder muitos dos questionamentos existentes no campo da educação especial.


			O campo de pesquisa da educação especial esteve voltado (ao menos até o ano de 2018) para a investigação da educação escolar das pessoas com deficiência, bem como para as análises da natureza e função da educação especial. É o que apontam Bueno e Souza (2018) ao realizarem um levantamento das publicações da Revista Brasileira de Educação Especial. Das produções voltadas à educação especial e divulgadas no periódico entre os anos de 1997 e 2017, 23,7% abordaram o tema da prática docente, 14,8% investigaram a formação do professor, 14,8% a identidade da educação especial, 13,9% as políticas e 12,3% a produção de pesquisa no campo. Os autores apontaram que as demais publicações apresentaram resultado inexpressivo e são compostas por textos voltados a aspectos referentes à inserção social. 


			A respeito das pesquisas que vinculam a educação especial à gestão escolar, Ferreira e Bueno (2011), ao realizarem um levantamento das publicações do Grupo de Trabalho da Educação Especial na Associação Nacional de Pesquisa em Educação (Anped) de 1992 a 2010, apontam uma baixa incidência do tema nos trabalhos (7,9%, sendo utilizado o termo educador para designar as pesquisas que utilizaram diretores, gestores, coordenadores e outros profissionais de educação). Praticamente quatro quintos das produções foram voltados a documentos, professores e alunos, com destaque para os dois primeiros.


			É possível verificar que o campo de pesquisa da educação especial, na sua construção, voltou seu olhar principalmente para as questões que envolvem o professor, tendo poucas publicações que analisam outros agentes do contexto escolar. 


			A investigação que toma como foco a figura do gestor escolar é de grande valia no campo das pesquisas da educação de maneira geral e na educação inclusiva, em especial. A esse respeito, Flores (2018, p. 70) afirma:


			A atuação da gestão escolar é indispensável em todos os setores da escola, faz-se necessária e imprescindível prioritariamente quando os desafios são maiores, como no caso das questões relacionadas à educação inclusiva. Por apresentar inúmeras dificuldades quer seja de estrutura física, ordem material, ou preponderantemente nos quesitos de formação profissional e de relações estabelecidas, essas dificuldades acabam por trazer lacunas perceptíveis, que não podem ser naturalizadas na escola, contrariamente devem ser objeto de discussão tendo como meta o acesso, a permanência de todos os alunos. 


			Flores (2018) realizou um levantamento das publicações que integraram a temática da educação inclusiva e gestão escolar no período de 2007 a 2017 na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e no Sistema Integrado de Bibliotecas da Universidade de São Paulo (SIBiUSP). A autora verificou que, entre o período de 2008 e 2015, foram publicados apenas seis trabalhos, sendo quatro dissertações e duas teses, que discutiram a temática da educação inclusiva, educação especial, prática pedagógica, práticas inclusivas e gestão escolar. 


			Guerreiro (2012) aponta que não bastam apenas adequações de espaço físico para garantir a permanência de alunos com deficiência na escola, mas é preciso que sejam realizadas adequações de recursos pedagógicos e a capacitação do corpo docente e gestor. Somamos a essa afirmação o fato de que as percepções dos gestores e professores sobre a deficiência também devem ser consideradas, pois elas podem ser primordiais nos processos de implementação das políticas educacionais. 


			Ao verificarmos a escassez de publicações que articulam os temas da gestão escolar e da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, realizamos a pesquisa apresentada neste livro. O olhar voltado ao gestor foi referenciado pelos conceitos que abordam a discricionariedade dos burocratas de médio escalão (BME) e dos burocratas de nível de rua (BNR). Os BME consistem nos “gerentes, dirigentes, supervisores e agentes encarregados de operacionalizar as estratégias definidas nos altos escalões da burocracia, porém, distanciados dos contextos concretos de implementação” (PIRES, 2011 p. 3). Já os BNR são os “funcionários que trabalham diretamente no contato com os usuários dos serviços públicos, como, por exemplo, policiais, professores, profissionais da saúde, entre outros” (LOTTA, 2014, p. 43). 


			A literatura que analisa a implementação de políticas com o olhar voltado para os agentes implementadores ainda é bastante incipiente no campo das pesquisas. Lotta, Pires e Oliveira (2015) apontam que, em âmbito nacional, existe uma limitação da literatura em relação ao olhar dado ao papel das diferentes burocracias no processo entre formulação e implementação. A respeito da burocracia intermediária, os estudos são ainda mais escassos. Ainda assim, Faria (2012) aponta que as pesquisas que possuem como tema a implementação de políticas públicas no Brasil apresentaram crescimento considerável apenas a partir dos anos 2000. Segundo o autor, entre aquelas realizadas no âmbito de programas de pós-graduação entre 1987 e 2010, a maior parte constituiu-se de estudos na área da Educação, seguido do Direito e da Saúde. 


			No campo da implementação de políticas públicas, é importante destacar os aspectos ligados à descentralização, marcados no Brasil, sobretudo, a partir da Constituição de 1988. Cavalcante (2011) afirma que a literatura voltada à descentralização de políticas aborda o processo descentralizador brasileiro a partir da dinâmica das relações intergovernamentais. Consequentemente, os fatores de ordem institucional como as normas constitucionais, regras eleitorais e de funcionamento das relações federativas permeiam o estudo do campo no país. O autor destaca a necessidade de estudos que considerem a compreensão dos processos decisórios, seus impactos e os resultados subjacentes à implementação de políticas públicas descentralizadas. 


			Quanto à gestão escolar, Oliveira e Vasques-Menezes (2018), ao realizarem um levantamento das pesquisas da área no período entre 2005 e 2015, afirmaram que ainda existem lacunas relacionadas aos assuntos que foquem nas competências, formação, identidade e qualidade do trabalho dos gestores escolares. As autoras apresentaram como ponto positivo dos estudos na área o predomínio das pesquisas que relacionam a gestão escolar com a necessidade de uma gestão democrática, especialmente nas pesquisas nacionais. 


			A respeito dos estudos voltados à implementação de políticas focados nas BME, o trabalho de Cavalcante e Lotta (2015) apresenta uma contribuição importante ao analisar o campo teórico e empírico do tema por meio de estudos de setores governamentais e políticas públicas específicas. Já Oliveira e Abrucio (2018) investigaram especificamente os diretores de escolas como BME (como se pretende fazer também neste trabalho) e verificaram pontos importantes sobre esses agentes. Entre estes, destacamos os incentivos institucionais específicos e a própria lógica da política pública que devem ser mais bem compreendidos. No caso da educação, a autonomia escolar do gestor é positiva quando há qualificação e condições materiais para isso. Os autores ressaltam que o estabelecimento de metas e regras não deve coibir a capacidade de inovação e de discricionariedade dos gestores. Por fim, a pesquisa destaca a importância do aprofundamento de estudos sobre a BME, por considerá-la essencial nos resultados das políticas públicas e na interligação com o restante do sistema administrativo devido às suas funções e à identidade dos atores.


			No que tange aos BNR (também analisados no presente trabalho), Cavalcante, Lotta e Pires (2018) ressaltam que os estudos têm apresentado variações entre estilos de implementação e de resultados das políticas. Dessa forma, os debates do campo têm revelado aspectos individuais e dinâmicas coletivas que influenciam o exercício da discricionariedade de cada um desses atores e que afetam os resultados das políticas. As pesquisas também abrem perspectivas de discussão sobre como as políticas podem investir em formação profissional para alterar valores, práticas e formas de fazer baseadas nas ações individuais. Os autores enfatizaram que o campo das pesquisas de burocracia de nível de rua ainda é pequeno no Brasil, possuindo grande potencial para contribuições que trarão desenvolvimento na literatura, no desempenho e na implementação das políticas, na medida em que evidenciam processos cotidianos que podem afetar os resultados. 


			Quanto aos estudos que focam a discricionariedade dos BNR, destacamos o trabalho de Oliveira (2017), que buscou investigar a implementação da política de correção de fluxo em uma escola municipal do Rio de Janeiro a partir da percepção dos agentes escolares, analisando de que forma elas influenciam sua discricionariedade. Os resultados mostram, entre outros fatores, os limites e as possibilidades do senso prático-moral que orienta as ações discricionárias. Por um lado, invenções e improvisações pragmáticas realizadas pelos agentes escolares para lidar com as contingências do contexto de implementação e com a inadequação das próprias regras formais da política. Por outro, esse mesmo senso de pragmatismo permeado por juízos morais que percebem os alunos de forma binária e estereotipada. A autora ressalta a (re)atribuição de sentido em um cenário de intensa sobrecarga de trabalho e falta de recursos que faz com que escolhas éticas e morais tornem-se relevantes no trabalho ao nível de rua, diante de sua capacidade de influenciar a elegibilidade dos cidadãos no acesso ao serviço público.


			Faz-se importante destacar que não foi encontrado nenhum trabalho que abordasse a temática da implementação de políticas públicas da educação especial relacionando-a com os BME e os BNR. Dessa forma, buscamos contribuir com as discussões referentes às políticas educacionais voltadas às pessoas com deficiência, oferecendo um olhar distinto a respeito do seu processo de implementação, ao abordarmos a discussão com foco nos agentes implementadores.


			Os capítulos que seguem apresentam a discussão da perspectiva sociológica sobre a deficiência, pano de fundo que possibilitou compreender de que maneira as pessoas com deficiência são vistas histórica e socialmente. Ainda no segundo capítulo, será abordada a influência das organizações internacionais nas políticas da educação especial, considerando os períodos de 1960 a 1980, as mudanças advindas da Constituição de 1988, e as políticas da educação especial na perspectiva da educação inclusiva instauradas na década de 1990 e nos anos 2000. Por fim, retomamos a discussão sobre a implementação das políticas educacionais e sobre a atuação dos BME e dos BNR, cujas categorias serão utilizadas na análise dos dados coletados.


			No terceiro capítulo é apresentado o campo da pesquisa a partir de um breve histórico da educação especial no município de Corumbá e o panorama da rede municipal de ensino a partir dos dados do Censo Escolar de 2016. 


			O quarto capítulo apresenta a discussão dos resultados no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, ressaltando os agentes que compõe o Núcleo de Inclusão Escolar e Diversidade e o Centro Multiprofissional de Apoio ao Desenvolvimento Infantojuvenil (CMADIJ). Retomamos a discussão a respeito das políticas educacionais voltadas às pessoas com deficiência, buscando integrar as análises no nível micro (escolas) e macro (secretaria municipal de educação, seus órgãos e atores com BME).


			O quinto capítulo aborda as discussões no âmbito das unidades escolares, apresentando os diretores, coordenadores (considerados BME e em algumas situações BNR) e professores e suas relações com a secretaria de educação, alunos e famílias. 


			O sexto e último capítulo apresenta as considerações finais, as possibilidades e as sugestões de pesquisas futuras considerando a temática das políticas da educação especial com foco nos agentes implementadores.
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